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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                 83ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Em 04 de agosto de dois mil e oito, às nove horas e vinte minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 83ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente    RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: RICHARD CRISTIANO DA SILVA, IVAN CÉSAR CANETTO, EDMIR BERNARDINO VALENTE, ARNALDO SORRENTINO, RAMON RODRIGUES VIDAL NETO, ANTONIO PEDRO CARVALHO e ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI. Ausente a Conselheira GILVANIA RODRIGUES COBUS PROCÓPIO. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da 82ª Sessão. Aprovada por unanimidade. III – LEITURA DE EXPEDIENTE:  Não Houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS:  Do Conselheiro EDMIR BERNARDINO VALENTE – Processo 30.951/2004 – Marcelo Bandeira – Enquadramento em Regime de Mutirão – Vota pelo indeferimento do pedido, vez que dois itens, de acordo com a Legislação Municipal, impossibilitam o deferimento do recurso. Primeiro a intempestividade e segundo o parcelamento efetuado pelo contribuinte às fls. 40, onde se constitui confissão irretratável de dívida. Aprovado por Maioria. OConselheiro Richard Cristiano da Silva  vota contrário ao relator, ou seja, para o provimento do recurso, vez que, “compulsando os autos não se pode afirmar de maneira segura e inequívoca sobre a data efetiva da ciência do contribuinte sobre o indeferimento de 1ª instância, que é imprescindível para verificação da fluência do prazo. Ademais os documentos trazidos, demonstram que o Contribuinte faz jus ao benefício concedido em lei, razão pela qual, com a devida ”vênia” discorda do voto do Relator. Processo 11.430/99 – Maria Alice Salvador Busato – Solicita sustentação oral da requerente para a próxima Sessão. Processo 31.506/2004 – JSM Instituto de Beleza Ltda – Trata-se de divergências verificadas entre as informações constantes no Cadastro Imobiliário de Contribuintes no que diz respeito a horário de funcionamento e quadro de funcionários, porém, no decorrer do processo ficou constatado que o contribuinte apresentou documentação que lhe foi solicitado, bem como a Administração Pública autorizou o funcionamento em horário especial, devendo a Taxa ser cobrada como tal. Nega provimento ao recurso, mantendo decisão de 1ª instância. Aprovado por Unanimidade. Processo 894/1988 – Débora Dias Correa França – Voto em Vista – Cancelamento de Inscrição – Considerando que a contribuinte em diversos recursos apresentou pedido de cancelamento de atividade, os quais não foram deferidos pela Administração e às fls. 25 e 50 juntou aos autos a comprovação de cancelamento de Inscrição no período de 18/08/1992 a 07/03/1996, expedido pelo Conselho Regional de Psicologia, vota pelo indeferimento parcial da decisão de 1ª instância dando provimento a baixa na data de 18/08/1992 em face de comprovação do cancelamento de inscrição, devendo a requerente recolher multa incidente por atraso na apresentação da baixa, até 31/03/1997. Aprovado por Maioria. Vencidos os votos do Conselheiros Ivan César Canetto e Renato Leitão Ronsini. O Conselheiro Relator Antonio Pedro Carvalho altera o voto e muda de entendimento. Processo 21.756/2000 – Paulo Masiero – Cancelamento de Multas e Juros – Voto em Vista – Analisando os autos, há de se considerar que o Contribuinte não perdeu prazo para impugnação, vez que o recurso versa sobre anulação de cobrança de multas, juros e correção monetária da taxa de licença de 2001. Considerando que em 30/11/2003 não havia débitos, conforme informação constante às fls. 19 e verso, assinado por funcionário da Prefeitura que em razão disso solicita arquivamento dos autos que fora autorizado pela Divisão de Tributos Diversos em 12/02/2004. Sendo assim, vota pela procedência do pedido do Contribuinte para conceder o cancelamento das multas, juros e correções, contrariando, portanto, decisão de 1ª instância administrativa. Solicitado e concedido vista em audiência ao Conselheiro Richard Cristiano da Silva que solicitou o retorno do processo a 1ª instância  para que seja esclarecida a informação constante às fls. 19v, bem como quanto a origem do débito ora discutidos e ainda a data da inscrição em dívida ativa. Da Conselheira ANA FLAVIA CHRISTOFOLETTI – Processo – 25.049/1996 – Bhawan Piracicaba Comércio e Instalação de Alarmes – Cancelamento de Débitos – Pleiteia o contribuinte o cancelamento dos débitos alegando ser ilegal o arbitramento  do imposto e ainda, que os débitos estavam atingidos pelo instituto da decadência. Converte o julgamento em diligência para que o recorrente apresente o talonário de Nota Fiscal utilizado, no prazo de 15 dias e para que a Procuradoria Judicial informe se foram interpostas Execuções Fiscais acerca dos débitos mencionados às fls. 84/96. Em caso positivo, informar a data das interposições. Do Conselheiro RAMON RODRIGUES VIDAL NETO – Processo 8.367/97 – Reinaldo Pereira dos Santos - Solicita o contribuinte cancelamento de débito de ISS por Estimativa Fiscal, referente ao período de 20/12/2001 a 23/11/2006 em que, por motivo de doença, o contribuinte ficou impossibilitado de exercer sua atividade profissional. Vota pelo deferimento do pedido para cancelar os débitos de 20/12/2001 a 23/11/2006, vez que comprovada a impossibilidade do contribuinte de exercer a profissão para garantia de sua subsistência. Aprovado por Unanimidade. Processo – 2.149/2007 – Laroca Transportes Ltda ME – Desconto de IPTU – Solicita redistribuição do processo em razão de relacionamento comercial com o requerente. V – DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processos 7.868/2000 – RGJ Construtora Ltda, 77/2002 – João José Bertinatto, 44.325/2006 – Colégio Cidade Alta Ltda. Ao Conselheiro EDMIR BERNARDINO VALENTE – Processos 123.423/2007 – Odete Gonçalves, 11.446/85 – Ângelo Pedro Colucco, 30.026/97 – Joseli Maria Belloti ME, 10.110/93 – Patrícia Gobet de Aguiar. Ao Conselheiro ARNALDO SORRENTINO – Processos 25.732/2000 – MS Comércio Ltda ME, 29.287/2008 – Kennedy Machado Castanheira, 17.591/98 – Laudemir Baltazar Sergio, , 15.419/96 – Dirceu Tarantini, 22.049/2007 – Gustavo Halbreich. PALAVRA DOS CONSELHEIROS: Estiveram presentes Sr. Guastalli, representante da SEMA, a Sra. Sueli Pazetti, Chefe da Divisão de Tributos Imobiliários e o Sr. Paulo Marconi, Chefe da Divisão de Fiscalização, para discussão dos assuntos referentes à Isenção de IPTU. Foi discutido sobre a  possibilidade de extensão do prazo para concessão da isenção para o exercício de 2008, tendo em vista que a Lei editada em 2007 estabelece que somente seriam apreciados os pedidos protocolados até abril do ano subseqüente ao que o contribuinte pleiteia a isenção e os contribuintes desconheciam a referida Lei. No caso de produtor rural deverá ser apresentado  declaração de vacina  para requerente de isenção de IPTU. Foi discutido também quanto à necessidade de prorrogação das datas, para protocolo de pedido de isenção de IPTU, através de Instrução Normativa, que além disso, poderá regular a adoção de requerimento para protocolo de petição. O responsável pelo recebimento dos documentos, que poderá ser o funcionário da Divisão de Tributos Imobiliários,  deverá analisar a documentação antes de recebê-la, e caso esteja incompleta, não poderá deixar de recebê-los, mas determinará prazo ao contribuinte, que sairá ciente da necessidade da complementação dos documentos.  O Conselheiro Ivan apresentou modelo de requerimento, que foi aprovado por unanimidade, devendo constar, segundo sugestão do Conselheiro Richard, que o contribuinte alega serem verdadeiros os documentos sob as penas da Lei e que a falsidade dos documentos será encaminhado ao Ministério Público. O Presidente do Conselho de Contribuintes, Renato Leitão Ronsini, agradeceu aos convidados pela presença e pelos esclarecimentos e ressaltou a importância da interação entre os órgãos da Administração Pública para o bom andamento dos trabalhos. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às 11h50m, e eu CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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